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MENSAGEM 05 tzozz.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Encaminhamos para apreciação e aprovação desta Casa Legislativa, o presenle
projeto de lei que "dispõe sobre a regularização fundiária urbana - REURB no
Município de Jaicós PI".

A informalidade urbana ocorre em quase todas as cidades brasileiras. Embora
não exclusivamente, a iregularidade é, em sua maior parte, associada a ocupações de
população baixa renda. Ora, morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, de modo que, além de um direito social, pode-se afirmar que
a moradia regular é condição para realização integral de outros direitos
constitucionais, corno o trabalho, lazer, a educação e a saúde.

O objetivo do presente projeto é dar a possibilidade ao município a construir
novas práticas de gestào urbana participativa, multiplicando ações que visam à
regularização fundiária plena. O proj eto certamente contribuir á para a concretização
de melhoria das condições de habitabilidade de situações precarias e paÍa a inserçâo
da população a uma cidade mais justa.

O presente projeto atende ainda à recomendação do Ministério Público
Estadual, que orientou os municípios sobre a necessidade de regulamentação da
regularização fu ndiária urbana.

Pelo exposto, submetemos o presente projeto de lei para apreciação dos nobres
vereadores dessa Casa de Leis, com pedido de tramitação simples, ordinária
normal,em decorrência da importância do projeto.

FlseebÕm€e

gilvan da Silva Oliveira

- PI, 09 de Março de 2022.

ll,{anoelll,{essias da Costá e Sfua

Prefeito Municipal
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Em, lL( t,

oJETo DE LEr N' i: t tzoz2.
bemos

'_e Dispõe sobre a Polítiea de Regularização
Fundiária Urbana no Município de Jaicós
-PI e dá outras providências.

Chefe de
CPftyFÉff.fS{IO MLTNICIPAL DE JAICOS. Estado do Piauí. no uso clas arribuições que lhe

sâo cor.rÍêridas pela Lei Orgâr.rica Municipal e demais legislações aplicáveis à especie 1àz

saber que Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente lei.

CAPÍTI,IÍ,O I

DISPOSÍÇÕES GERAIS

Seção I
Da Regularização Fundiária Urbana - Reurb

Art. 1" Fica instituída a Política de Regularização Fundiária no Município de Jaicós - Pl, conr

o piopó'ito dc di.ciplinrr. rr.rlnratizar e oleanizar o coniunto de açõe. e irriciatirus jurídicas-

urbanísticas. arnbientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos ulbanos infonrais
consolidados, ao ordenamento territorial urbano do Município de Jaicôs - Pl. que visam a

adequaçào das habitações irregulares. loteamentos irreguiares, temos de concessão de direito
de uso e titulos de aforamcnto preexistentes às confolmações legais e à tinrlaçào de seus

ocupantes. tendo por base as diretrizes e objetivos previsttrs nesta Lei e na Lei Federal no

13.,165r'2017. Decreto 9.3 10,/2018 e l-ei 11.i 18/2021.

§ l' O Poder Público Municipal Íbrmulará e desenvolverá no espaço uúano as políticas de
suas competôncias de acordo corn os princípios de sustentabilidade econômica, social.
ambiental e ordenaçào territolial, buscando a ocupaçào do solo de maneira eficiente.
combinado seu uso de Íbrma Í-uncional.

§ 2' A regulalização lirndiária basear-sc-á no direito social à moradia, no pleno

desenvolvimento das lirnções sociais da propriedade urbana e no düeito ao meio ambiente
ecolosicamente equiI ibrado.

§ 3' As nornas e procedimentos da Reurb promovicla mediante l,egitimaçâo Furdiária
somente poderão ser aplicados para aprovação de processos de reerLlarização Íirndiária de

nÍrcleos urbanos inlornrais cornprovadamente existentes e consolidados, na lorma desta Lei.
rté 22 clc dczcmbro de 2016. assirn reconhecidos por ato exclusivo do ClieÍê do Poder

Executivo Municipai.
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§ 4' - A Regularizacão F undiária também poderá ser promovida, individual ou
coletivamente, em parceria corn o Munícipio, pelo Estado, pelos próprios beneficiários. por
cooperativas habitacionais. associações de tnoradoles, Íirndação- organizaçôes sociais.

organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associaçôes civis que tenhanr
por finalidade atii idades nas áieas do dcsenr, olvimento iu-bano ou regularização fundiária.

§ 5" - Para atender à necessidade de participação dos inÍeressados, será imprescindível a

realização de pelo menos urna ar,rdiência pública com a comunidade, momento em que sel.a

lranclueada a palavra aos beneficiários do programa. bem como será explicado de forma
suscinta as etapas do processo e os benetjcios que serão dados à localidade.

Art.2'A gestão do Programa de Regularizaçào Fundiária de Jaicós caberá à Secretaria
Municipal de Obras e Sen'igos Públicos conjuntamente conr o Setor de Tlibutos. de lorma
cooldenada e integrada com demâis órgãos responsáveis pelas politicas urbanas e sociais
aÍins e com o apoio do setoÍjuridico da Prelleitura N,Iunicipal de.Iaicós.

Art.3'A política de Reurb no Município de Jaicós - PI tem como princípios a segurançâ
jurÍdica das situações de posse mansa e pacífica em ocupações írlormais consolidadas, a

sustentabilidade econôrrica, social e an.rbiental. a garantia do rnírimo de ordenaçào
territorjal para ocupaçào e uso do solo de maneira eiiciente e l'úncional e a garantia de

infraestrutura básica para as comunidades regi-úarizadas. devendo ainda observar os

seguintes objetivos que regem o procedirnento:

I - idcntiticação dos núcieos urbanos int-ormais que devam ser regularizados. organizii-los"
assegurando a prestacão dr'sen'içLrs públicos aos seus ocnpiinles. de mc.clo a melhorar as condiçr)es
ur-baníslicas e ambientais em rclaçâo à situação de ocupaçào inlõnlal anlerior:
II - criação de unidades imohiliárias compatí\'eis com o ordenamento urbano krcal. constituindo
sobre clas dircitos rcais em l'avor dos seus ocupantcs:

III- ampliação do acesso à telra urbanizatia pela população de baixa renda. de modo a priorizar a

permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos infirrntaris resularizados:
IV - promor'er a integração social. com a consequcnte geração dc cmprcgo c rcnda:
V - cstimular à resolução conscnsuai dos ct»ÍIitos, reÍbrçando a coopcrâçtio ertre lVunicípio e

socicdade:

VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;

VtI - garantir a e1êtivação da Í'unção social da propliedade:

VIll - concretizar o principio constitucional da ellciência na ocupação e no uso do solo;
IX - prevenir e desestirnr"rlar à lbmaçâo de novos núcleos urbanos itil'onnais:
X - conceder direilos reais. prelàrencialmente em nome da mulher, priorizando a aquisiçào
detlnitila clapropr icdadc pelo particular:

XI - promor er a participaçào dos interessados nas etapas do processo de regularização I'undiária.
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fuíílErfç; Unico - Aplicam-se à Regularização Fundiária (Reurb),
subsidiariantente, todas as disposiçôes previstas na Lei Federal n" 1 3.465i2017 de 1 1

de julho de 2017, Lei lrederal n" 14.11/2021 de 12 de janeiro de 2021 e demais leis
(specr fi cas lederai.. estadtrai. e municipais.

Art, 4" Para efeitos da regularização Íundiária prevista nesta Lei. consideram- se:

| - nticleo lráarta: assentamento humano. com uso e caracteríslicas urbanas. independentemente de
estar situado em zona considerada rural ou urbana- no clual se podem identificar unjdacles imobiliárias
jnclividualizadas à semclhança cle um lotcarrrento urbano- ou unidadc inrobiliária autônoma inserjtla
em contcxto regularizadri. inclependentcmcnte da propricclade do solo:
II - núcleo urltrtno inli»'nal: aquele clandcstino. irreguiar ou no qual não 1'oi possível realizar" por
clualquer modo. a titulaçào dc seus ocupanles. ainda que atendida a iegislação vigente à época de sua
irlplantação ou reeuiarização:

lll - nLic'leo urbtrno íttfornr.rl consolidudo: aquele dc dilicil c impror.ái,cl rcvcrsão" em razão da sua
intc8rliçâo ao contexto social e urbanístico do município. considerados o tcmpo cla ocupaçirl. .r

nalureza das etlificações. a localizaçào das vias de circulação e sua conexão com a malha viária oficial
e a presença de equipamcntos e serviços pírblicos. entre outras circunstâncias a serem avaliadas pekr
Município de Jaicós Pl:
lY - Certiddo de Regiiliirí:açõo Funtliiiría - (.'RF: documento expedido pehr lvlunicípio ao final dcr

proccdimcnto da I{eurb. lonslituído do projcto dc regularização f'undiárja aprovado. do lcrnto de
compromisso relativo à sua crccução c" no caso da lcgitinracão tundiária c da legitimação dc pnssc, clir

listagem dos ocupantes do nticleo urba:ro inibnnal resularizado. da devida qualillcação destes e dos
direitos reais tlue lhes foram conl'eridos:

\' - legitimaçãc de po.sse. aro ,Jo Poder Púbiico desr.inado a conferir tinrlo. for meio do qual flc:l
reconhccida a possc dc imirÍel objeto da Rcurh. conversír,cl cnr aquisiçâo de dircito rcal de
propricdade na Íbrma da le;:isiacâo \,igcntc, com a idenliticaçàor'le seus ocupantcs. do tcnrpo da
ocupaçâo c da natureza da p,.rssc:

Yl - legiÍinlaÇão ftndiaría: mecanismo de reconheci:rento da aquisiçâo oricinária do tlireito real de
propriedade sobre unidade imobiliária ol'rjeto da Reurb:

Yll - ocuptrnte: aquclc quc mantenr poaler clc fato sobre lote ou tiação idcal de terras públicas ou
privadas em núcleos urbanos intbrmais.
VlIt - dentarcação urhttnística. procedimenlo dcstinado a idenlilicar os imóveis pírhlicos e,ou
privados abranuídos pelo núcleo urbano inlormal- deÍinindo seus limites. área, localização e

conliontantcs. conr a Íinaliclade de qualiÍical a natureza. o tempo das posses e obter a anuência dos
rcspcctivos titulares aie dircitos inscritos na matrícula dos im(»'cis ocupados. culminando cour
avcrbaçâo na matrícula destes itnór'cis tla viabilidade da lcgularização lundiária- a ser promovida a

critcrio do Município.

Parágrafo único, Enicnde-se que há integração ao contexto social e urbanistíco do
Município quando,a despeito da não oficialidade, há un,a percepção gcral da existêrrcia
e perenidade do nÍrcleo urbano, caracterizadas por uma denorninação local diÍ-undida
na municipalidade, por Lrma liderança local representativa oficial e organizada, pela
individualização das unidades intobiliárias por signos distintivos de localizaçào, pela
cienominação oi-rcial ou usuâl das I'ias de circulação, peia presença de equipamentos e
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serviços públicos ou privados que demonstrem a existência de uma dinâmrca

socioeconômica própria na comunidade.

Art. 5' Para Íins da Reurb, o Município poderá dispensar as exigências em nornas
urbanísticas e edilícias municipais já existentes, salvaguardando a situação fática
preexistente, mormente no que se refere às exigências relativas ao percentual e às

dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos 
'lotes 

regularizados, assirn

como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios estabelecidos pela legislação municipal,
sendo realizado por ato exclusivo do Chefe do Poder Executivo Municipal, após parecer
técnico descritivo sobre as desconformidades urbanísticas do parcelamento informal.

Art. 6" Constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente, em
area de preservação permanente ou em área de unidade de conseruação de uso sustentável
ou de proteção de rnananciais definidas pela União, pelo Estado do Piauí ou pelo Município
de Jaicós-PI, a Rer.rb observará, também, o disposto nos arts. 64 e 65, da Lei Federal no

12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de estudos
técnicos, no âmbito da Reurb, quejustifiquem as melhorias ambientais em relação à situaçâo
de ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando lor
o caso.

Art. 7'A Reurb compreende 2 (duas) modalidades:

| - Reurb de lnteresse Social (Reurb-S) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos
informais ocupados predominântemente por população de baixa renda:
ll - Reurb de lnteresse Específco (Reurb-E) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos
informais não qualificados na hipótese de que trata o inciso I deste artigo;

Paúgrafo único, A classificação da modalidade previstâ neste artigo poderá ser feita de
forma coletiva ou individual por unidade irnobiliária.

Art. 8'Aplicar-se-á o disposto na legislação federal vigente, quanto às isenções de custas e

emolumentos, dos atos cartorários e registrais relacionados à Reurb-S e no que couber à
Reurb-E.

Art. 9' Na Reurb, o Município poderá admitir o uso misto de atividades como forma de
promover a integração social e a geração de emprego e renda no núcleo urbano informal
regularizado, desde que atendida alegislação municipal quanto a implantação de usos nào
residenciais, e cumpriclos os objetivos da presente Lei.



Art. 10. A parlil da disponibilidade de equiparnentos c inl'raestrutura para prestaçào

de sen'iço público de abastecimento de água. coleta de esgoto, distribuição de energia

eléffica ou outros serviÇos pírblicos, é obrigatório aos beneficiários da Reurb realizar a

conexâo da editicaçào à rede de água, de coleta de esgoto ou de distribuição de energia
elétrica e adotar as demais providências necessária.s à utilizaçâo do serviço.

Art. ll. Para Íins da Reurb. ao lv{Lrnicípio caberá editar norma regulamentar para dispensar
as exigôncias relativas ao percentual e às dimensôes de áreas destinadas ao uso pÍrblico ou

ao tamanho dos lotes regularizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilicios.

Seção II
Dos legitimados para requerer a Reurb

Art. 12, Poderão requeret a Reurb:

I - o N'funicipio. dc o1ício. diretamentc ou por nrcio dc entidade da Acirninistraçào Pública
hrtlireta:
II - a Uniâo c o Iistado do Piaui. diretamente ou por mcio dc cntidadcs da Administraçr.]o
Pirblica Indirctar

III - os seus beneficiárics. lnCiviciual ou colelivamenle. diretamente cu po:: meio Ce cooperatiras
habitacionais. associações de moradores, fundações. organizações sociais. organizações da socie<Jade

civil rie interesse púbiico ou outras associações civis clue tenham por llnalidade atividades nas áreas

dedesenvolvimento urbano ou rcqularização t'undiária urbana;

IV - os proprietários. lot.-adorcs ou incorporaclores:

V - a Delensoria Pública. em nome dos beneticiários hipossuÍicientes: e

VI - o Ministério Público.

§ l'- Nos casos de parcelamento do solo. de conjunto habitacional ou de condomínio
inflormal, empreendidos por particular, a conclusào da Reurb conÍ'ere direito de regresso
àqucles que suportarem os seus custos e obrigações contra os responsáveis pr:la implantaÇào
dos núcleo: urhanos in tbrma i>.

§ 2" - Os legitiurados de guc trata o inciso II, deste aÍtigo. somente poderão requerer a

instauração de Reurb quando os imór,eis ocupados forem cle sua própda titularidade.

§ 3' - O requerimento de instauraçào da Reurb por proprietários de teneno, l,tteadores e

incorporadores que tenham dado causa à tbrmação de núcleos urbanos infonnais, ou os seus

sucessores, nào os eximirá cle responsabilidades administrativa. civil ou criminal, e deveri ser'

instruída com a respectiva certidào de registro do imóvel com data máxima de 30 dias.
anterior à ciata do requerinrento, emitida pelo Cartório competente.
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CAPÍTULOII
DOS INSTRUMENTOS DA Reurb

SEÇÃOÚNICÂ
Disposições Gerais

Art. 13. O Município poderá se utilizar, no âmbito da Reurb. sem prejuízo de outros que se

apresentem adequados, dos seguhtes institutos jurídicos:

I - a demarcaçâo urbanística:

II - a legitinlação Íundiaria e a legilirnaçâo de posse" nos termos da Lei Federal n" 13.46512(117,

III - o usucapião. em qualquer de sua modalidadc. nos ternlos dos ar1s. 1.238 a 1.244. da L,ei

lcderal n" 10.,106" de 10 de.ianeiro de 2002 (Código Civil). dos arts. 9o a 14. tla Lei I'ederal n"
10.257. de l0 dejulho de 2001. c do art. 216-^. da I.ei Federai n'(r.015. de 31 de dezembro de 1973:

IV - a dcsapropriação em tàr,r,r' dos possuidores, nos tcmos dos §§ .1" c 5'. do afi. 1.228, da I-ci
Federal r.r" 10.,106. de 1 0 dc -ianeiro de 2002:

V - a arrecadação de bcm lago. nos termos do ar1. 1.f76. da Lei Federal n" 10.406. de l0 de

.janciro dc2002:

VI - o consórcio imohjliário. nos tetmos do art. 46. da Lei Iederal n" 10.257, de 10 dejulho de
2001 ;

VII - a desapropriação poÍ intcrcssc social" nos termos do inciso IV. do art. 2"- da Lei Icdcral
n' .1.132-de 10 de setembro de 1962:

VIll - o direito de preempçào. nos lermos do inciso I, do art. 26. da Lei Federal n' 10.257. de l0
de julhode 2001:

IX - a translerência do direito de construiÍ. nos tennos tlo inciso IIl. do art. 35. da Lei Federal no

10.257.de 10 dcjulho dc 2001:

X - a requisiçào. em caso de peligo público iminente, nos tenÍros do § 3'. do art. 1.228. da Lei
Federaln' 10.406. de 10 dejanciro de 2002;

XI- a intcn'cnçâo do Podcr Púhlico em parcelâmento clandestino ou incgular. rlos tcrmos do art. 40.
<lalei lederai no 6.766. dc i9 dc dczcmbro de 1979:

XII - a alienação dc irnóvcl pela Âdministraçâo l'Írblica rliretamente para seu detentoÍ. nos

termos daalínea "f'. do inciso I. do art. 17. da Lei Federal n'8.666. de 2l dejunho de 1993t

XIII - a doação:

XIV - a conrpra e venda:

XV - a Remição do Foro.

CAPÍTULOIII
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATWO

Seçâo I

Disposições Gerais

O ÍRAEALHO CONTINUÂ
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Subseção I
Das etapas do processo de Regularização Fundiária Urbana

Art. 14. O processo de Reurb no Município de Jaicós obedecerá às seguintes etapas, a serem

regulamentadas em ato do Poder Executivo Municipal, valendo-se, supletivamente, da

legislação federal e municipal vigentes:

I - requerimcnto do legitimado dirigido à Comissão de Regularização Fundiaria, a ser

criada- medianteato formal, a que se refere o arÍ. 88, desta Lei, à qual se dará publicidade;
II - instrução preliminar:

III - inslauração da Reurb;

IV - classifioação da Reurb:
V - elaboração do PÍoieto Básico da Reurb que deverá conter: Plantas de Situação e
Regularização, Memorial Descritivo e Anotação de Responsabilidade Técnica - AR'l'ou Registro de

Responsabilidade Tecnica - RIl l';
VI - Parecer Técnico sobre o Projeto de regularização fundiária urbana;

VII - apresentação do Proieto de Reurb;
VUI - Parecer .Iurídico;
IX - apreciação do processo de regularização fundiária urbana por parte da Comissão de

Regularização F'undiária;

X - aprovação do processo de regularização fundiária por decisão do Chefe do Poder

ExecutivoMunicipal, após a aprovação do Coordenador da Comissâo de Regularização Fundiárial
Xl - expedição da CR-F;

Xtr - registro da Reurb.

Art. 15. A fim de fomentar a efetiva implantação das medidas da Reurb, o Município poderá

celebrar convênios ou outros instrumentos congêneres com a União, oll outras entidades e

instituições, com vistas a cooperÍr para o perfazimento do fim colimado nesta Lei.

Art. 16. Compete ao Município através da Comissão de Regularização Fundiária:

I- instaurar a Reurb;

II - classificar, caso â caso. as modalidades da Reurb;
III - processar. analisar e aprovar os projetos de regularização fundiári4 e;

IV-emitiraCRl'.

Subseção II

Da responsabilidade pela elaboração e custeio das etapas do processo de Regularização
Fundiária Urbana

Art. 17. A elaboração e o custeio das etapas do processo de legularização fundiária urbana

obedecerão aos seguintes critérios, observada a classificação de que trata a Seção V, do

Capítulo III, desta Lei:
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I - na Reurb-S opcracla soble iirca i.lc tirularidade de entc público. caherão ao rcÍ'crido ente
público;
II - na Reurb-S operada sobre área de titulâridâde prir.ada. caberào ao Município obserr ado cr

dispost,, n,, Jn. ll- § l' rle.ta I ei:

III - na Itcurb-S. Írca tàcultado aos legitimados promo\rer. às suas erpensas. os projctos e os demais
documcntos lécnicos ncccssários ai rcgularização de scu inrór'el (incluído peia l-ei 1:1.1 18/2021 )l
IV - na Reurb-E cabelào aos seus potenciais benellciários ou requerentes privados"
indcpcndcntcrnente datitul;rridatle sobre a árca.

§ 1'- Na Reurb-S operada sobre áreas de titularidade da l-lniào ou do Estado do Piauí. a
elaboração e o custeio do projeto de regularizaçào Íirndiária poderão ser assumidos pelo
lr'lulicípio de Jaicós. a seu critério. desde que a proptiedade da área seja rransmitida ao
Mr"uricípio a titulo gratrrito. nos teÍÍnos do a.luste que venha a ser celebr-ado para divisâo de
responsabilidades pelar implantação da infraestruti:ra essencial, quando necessária.

§ 2" - Na Reurb-E operada soble áreas públicas municipais, se houver inteÍesse público. o
\,íunicípio de.laicós poderá proceder à elaboração e ao custeio do projeto de regularização
Íundiária, corn posterior cobrança aos seus beneÍlciários. mediante maniÍêstação formal do
CheÍê do Poder Executivo Municipal.

§ 3'- Na Reurb-S a responsab ilidade pela elaboração e o custeio das etapas do processo de
regularização fundiária podcrão ser assumidos por qualquer legitimado, mediante
manitêstação fonnal daquele que assurnir oônlts e coll a anuência do ente pÍrblico.

Seção II
Do requerimento para instauraçiro da Reurb

Art. 18. Sem prejuízo do i.rrt. i2, desta T-ei, o requerimento para instauraçào da Reurb deverá
conter:

I - descrição sucinta do histórico da ocupâção. contendo as origens. processo de consolidaçào.
usos preclominantes ilo solo ocupado. quantidade de in(»,eis individualizados exislcntes.
inti'a.strutura urbana c cquipamcntos pútblicos existentes. obras cm andamcnto. scrviços pútriicos
disponír,eis. indicação dc problcn.ras ambicntais. áreas de risco e de áreas de preser-\,açir'
permanente. listagem rios ocupantes der idarnenle i<ientillca<los e qualilicados em planilha modelo a

scr lornecida pelo Município:
II - descrição sintética tla localizaçâo e do perímetro (glcba) quc sc pretcnde rcgularizar"
com planta.croquis e memoriais descritiros. retêrcnciadas ao sistema nacional r igente. se possíveisl
III - indicação de evenÍuais proprietários conhecidos do núcleo urbano (gleba) e dos
conlrontântes:
Iv - cópia da cefiidão de inleiro teor da malrícula do irnórcl sendo atualizada a menos de 30
(trinta) cliasda(s) área(s) nas quais está â ocupação objeto do pedido de Reurb. caso seja nossir el:
Y - indicação de er.n qual modalidade c{ classificada a I{curb. conÍ'ormc classiÍicação dc quc trata
a Seçõo V.do Capítulo lll. desLa I.ei.
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§ 1' - Não atendidos pelo iegitimado requerente os tequisitos deste artigo, sen qualquer
justiÍicativa. a Comissão de Regularizaçào Fundiária devolverá o pedido com instruçôes

para complementação do requerirlento, no pl'âzo dc l5 dias, prorrogável à clitério do Poder

Púb1ico N{unicipal.

§ 2'- A indicaçào de ciassiÍicação fêita pelo ie,qitimaclo requerente na íõr'rna do inciso V,
deste artigo, não vincula o MrLnicípio de Jaicós.

§ 3'- A obrigação prevista no inciso IV, deste aúigo, poderá ser dispensada pela Comissào
de Regulalização F-undiária. a seu critério, com a apresentação da ceíidào" desde que

apresentada justificativa fundamentada. sendo que nesta sitnaçào" a certidão deverá a ser-

apresentada ern data 1'rxada pela conrissâo.

Seção III
Da instrução preliminar

Art. 19. Recebido o requerimento de instauração da Reurb pela Conrissão de Regularizaçào
Fundiária, comprovada que a ocupâção é anterior a 22 de dezen.rbro de 2016, e estando

pleenchidos os requisitos previstos no ar1. 11, desta Lei, serão adotadas as seguintes

providências:

l - serão avaiiatlas as inlbrmaçõcs prcstadas pclo rcqucrcntr §. caso ncccssário. scriLu

complementadas com rlados e inlormações disponíveis sobre a ocupação contidas nos bancos de

d.rJ.rs tlu própria l)re liitura Jç.lrie.r.:
II - serão elaborados croqui e rnemorial descritivo simplillcados da gleba descrita pelo

legitirnado confbrme art. 17. Ili. desta Lei. se necessário:

III - a Comissão dc llcgularização lundiária claborará um rclatório dcscritivo conr as

característicâs que indiquem a ír.]tegraçâo do núcleo urbano a ser regularizado (da ocupaçào

inlbrmal) ao contexto sociel e urbanÍstico do M'.rnicípio e sr-ra irreversibilidacle. indicando o tempo

conhecido de ocupação. natureza das ediÍicaçires. indicação clas vias de ciroulaçào e sua ercntual
inlegração à rnalira r iár'ia ollcial da Cidade. presença de equipânrenlos públicos e serviços urbanos

e{,\ln{l tran,spofte eolctir.o. eolcta dc lixo e orrtlos:
ÍV - a Comissâo de Re-eularizaçào Fundiária. se necessário. deverá proceder às buscas

neccssárias para determinar a titularidade do dominio rlos imiiveis onde esth situado o núcico
urbano inlbrmal a ser rcgularizirdo.

V - a Comissão dc Rceularização fundiária providcnciará a notiticação dos titulalcs cle

dominio. os responsár'eis pela implantaçào do núc1eo urbano inÍbrmal e os conli'ontantes da área

<lc:nrar car,la, pess<lalmcntc ou por via postal- com ar,iso dc rcccbimcnto. no c-ndcreço que constar da

malrícula ou da transcrição ou clLralqLrer oulro endereço conhecido. para que estes. cluerendo.

âprescntcm impuenação à rcguiarização tundiária, no prazo comum de 30 (trinta) dias. a contar da

datr de rccehimcnto dr not iücrçio.

§ 1" - Eventuais tiiuiares tle domínio, responsáveis pela implantaçào do nítcleo tLrtrano

infonnal ou confrontantes nào identificados. ou nào ensontrados ou que recusarem o

recebimento da notificação por via postal. serão notificados pol edital, pffa que.

querendo, apresentem irnpugr.ração ao procedinrento de regularização fundiária, no prazo

colnum de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação.

O TRAAÀLHÔ CÔNÍINL]À
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§ 2" - O edital de que trata o r\ l'-, deste artigo, conterá â descrição qrre permita a

identificaçào da área a ser regularizada. conforme inciso IÍ, deste artigo, e seu desenho

simpliÍicado.

§ 3" - A ausência de marrif'estação dos indicados neste artigo será interpretada como
concordância com a regularizaçào Íündiária ru'bana.

§ 4" - Se houver irnpugnaçào apenas em relaçào à parcela da área olrjeto da reguiarizaçào
Íirndiária. e facultado ao legitir.nado prosseguir, com o procedimento e111 relação à parcela
não irnpugnada.

§ 5" - A notillcação conterá a adverlôncia de que a aLrsência de impugnação irrplicar'á a
pcrda de eventual direito que o notificado titularize sobre o imóvel objeto da Rer-Lrb, nos
terrnos cla Lei Federal n" I1..165. de 1Idejulho de 2017.

Art. 20. Na hipótese de apresentação de impugnação. o pt'ocesso de regularização ftindiária
urbana será suspenso e o rnunicípio adotará todos os procedimentos .judiciais e extraiudiciais
de composiçào do conllito.

§ l' - Caso exista demancia jLrdicial de que o impugnante se.ja parte e que verse sobre direitos
reais ou possessóriüs relaiii.ris ao iinóvel abrnngido pela ReLrrb, devetá irfunná-la ao
Município de Jaicós, que cornturicará aojuízo a existência do procedimento de regular:izaçào
de que trata o ..4rul dcste alligo.

§ 2" - Para subsidiar o procedimento de qr.le trata o cuput deste artigo, será leito r"r m

ler,antamento de eventnais passivos tribLrtários. ambientais e administrativos associados aos

irnóveis objeto de irnpr.Lgnaçào. assim como das posses existentes, com !istas à identificação
de casos de prescrição aquisitiva da propriedade.

§ 3" - E facultado ao legitimado requerellte pÍornover a alteração da área objeto de Reurb ou
adotar qualquer outra rredida que possa âlastar a oposiçào do proprietário ou dos

coníi'ontanÍes à regularizacào da área ocupada.

Art. 21. L)econ'ido o prazo sern impugnaçào ou caso superada a oposição ao procedimento"
a Comissào de Regularização lundiária reunirá as inlonnações colhidas e opinará sobre a
viabilidade tecnica e o preenchimento dos requisitos para prosseguimellto do processo de

Reurtr.

A,rt. 22. Após as providências de que trata o art. 21. desla l-ci, o processo de instauraçào da
Reurb será deflagrado pela Cornissão de Regularização Fundiária.

Art, 23. Caso algum clos imóveis atingidos ou conhnantes não este.ia matriculado ou
transcrilo na sen'entia. a Clornissão de Regularização Fundiária reàlizará diligências perante
as sen'entias anteriormente competentes, mediante apresentaçào da planta do per'úletro
resularizado a flm de olre â sua silracâo irrridica atnal qeie certiÍiee,.lq rnsn nnscirr,.l

O ÍNAêÂIHO CONIII.IUA
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§ 1" - Casc não haja a iclentificação da matríctúa imobiliária correspondente aos imóveis
afetados para a Reurb. mediante requerimento do ente municipal, será aberta a maú"ícula

em favor do Município após odecurso do prazo de maniÍêstação dos confinantes.

§ 2'- O requerirlento de inslauraçào da Reurb ou. na forna de regularnento, a manifestaçào
de ínteresse nesse sentido por pafte de qualquer dos legitimados garantem. perante o
Poder Público, aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas, a

serem regularizados, a pennanência em suas respectivas unidades imobiliárias, preservando-
se as situações de Íato .1á existentes, até o eventual arquivamento definitivo do
procedirnento.

Arl. 21. O Município atravós da Comissão de Regularização Fundiária poderá criar câmaras
de prevenção eresolução admir.ristlativa de conflitos ou se utilizar da cànara de prevenção e

resolução administrativa cle conÍIitos fundiários do Nírcleo de Regularização Fundiária do
Poder Judiciário do Estado do Piaui, as quais deterão cornpetência para dirimir conÍlitos
relacionados à Reurb, meclianle solução consensual.

§ t" - O modo de composiçào e filncionamento das câmaras. de que trata o c.tprur deste
ârtigo, será estabelecido em ato do Poder Executivo Municipal.

§ 2'- Se houver consenso entre as partes, o acordo será redtuido a termo e constituirá
condição para a conclnsão da Reurb, com consequente expediçào da CRF.

§ 3'- O Município através da Conrissào de Regularização Fr.rndiária poderá instaurar. de

oficio ou mediante provocação. procedimento de rnediação de conflitos relacionados à

Reurb.

Art.25. Concluída a Reurb. serão incorporadas, aulomaticamente. ao patrimônio púrblico as

vias púrblicas, as áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios públicos e os

equipamentos urbanos, na forrra indicada no projeto de regularização fundiária aprovado.

Seção IV
Da decisão sobre a instauração da Reurb

Art.26. Estando preenchidos os requisitos de que trata o al't. lo e seus parágralbs, desta I-ei.
a Comissào de Regularização Frmdiária decidirá se a ocupaçào infonnal é existente e

consolidada para fins de aplicação da Reurb, bem como decidirá sobre a oportunidade e

conveniência de instauração do procedimento.

Seção V
Da classificação da Reurb

,/-l
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Art. 27. A Reurb será classificada pela Cornissão de Regularização Fundiária. no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, em uma das seguintes rrodalidades:

l - Reurb de Interesse Social (Reurb-S) - regular ização Iundiária aplicável aos núcleos urbanos
informais ocupados prcdominantcmcnte por populaçâo de baira rcnda. assim declarados enr ato clcr

Poder Erecutivo municipai:
II - Reurb de Inleresse Especilico (Reurb-E) - regularizaçào lunt1iária aplicável aos núcleos

urbanosilrlormais por população não quaiilicada na hipaÍese de que lrata o inciso i deste anigo:

§ l" - A classificação da Reurb visa à identificação dos responsáveis pela elaboração e

custeio dâs ctapas do processo de regularizaçào tundiária" in.rplantação ou adequaçào das

obrâs dc infi'aestmtura essencial e ao reconhecímento do diÍeito à gratuidade das custas e
emolumentos notariais e re_a.istrâis em favor daqueles a quem for aÍibuído o dorl-rínio das

unidades imobiliárias regularizadas, nos termos da l-ei Federal n" 13.,165, de 1l de julho de

20I 7 e no que targe a despesas Lei l41 18i2021 .

§ 2'- Para os eleitos desta l-ei. serão considerados de bai)ia renda aqueles ocupanles que

se encluadrem emuma das seguintes hipóteses:

I - renda Íàmiliar mcnsal global de ató I sal/uio mí;rimo vieente no Ilaís:

§ 3'- A inércia do Mruticípio irnplica a automática fixaçào da rnodalidade de classificaçào
da Reurb indicada pelo legitilnado, ern seu requerimento ou ato posterior. berr colr.ro o

prosseguimenlo do procedirnento administrativo da Reurb. sem prejuízo de Íutura revisào
dessa classihcação pelc lVlunicípio, mediante estudo técnico que ajustilique.

AÉ. 28. Para fins de classificação da Reurb. será elaborado parecer técnico-social da

ocupação inlbnnal Çonsolidada que incluirá a listagem dos ocupantes e a respectiva renda

média Íàrniliar.

Art. 29. Para a classiflcação da Reurb poderão ser obsen,adas também as seguintes

características da ocupação informal consolidada:

| - lristi'rico dr lorrraçio da ocrrPaç.io;

Il - tipohgia predominarÍe tlas coirstruçiies.

Art. 30. Fica dispensada a classificação da Reurb pslo Municipio de Jaicós quando a

regularizaçào é operada sobre área de titularidade privada e o legitimado classificá-la na

modalidade Reur'tr-E.

,/l
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Art.3l. lndependentemente da classificação da Reurb da ocupação infonlal, o Município
poderá classificar de Íbnna dir.ersa unidades irnobiliár'ias autôrlomas residenciais ou nâo

residenciais integrantes do núcleo urbano intbnnal, quando as características dessa unidade

autônoma não iorem compativeis com a classificação dada à ocupaçâo informal. obsen'ado

o que dispõe o art. J9, desta Lei. refêrente aos reqr:isitos para averbação do auto de

demarcação urbanística.

Parágrafo único. Aplica o disposb neste artigo ao beneficiário da Reurb que esteja nas

seguintes cor.rdições:

I - scja conccssionário, tbrciro ou proprietário de irnór,el urbano ou rural:
IÍ - já tenha sido contcm;rlado cr»n irnirvel urbano regularizado no ârnbito de uma I{eurb. ainda

qrre iitrradrrern nuçleo rrrh.rrro distinro:

III - esteia usando o krie para J-ins não residenciais. salvo se o uso dado 1br atividâde
econômica desubsistência. na iorma rcgulamentada pelo Município

Seção VI
Da elaboração do Projeto Básico de Regularização

Fundiária

Subseção I
f)a l)ema rcação Urbanística

Art.32. A Comissão de I{egularização Funcliária corn o auxílio do Grupo de Apoio Técnico

Operacional Especializado ou, qtLando for o caso, o legitimado requerenle providenciará a

demarcação urbanística da áreada Reurb, consistente no levantamento da situação da ár'ea a

ser legularizada e na caracterização clo núclco urbano infbrn,al.

Art.33. O auto de demarcaçào urbanística deve ser instruido com os seguintes docurnentos:

I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizacla, nos quais constem suas

medidas perimetrais, área total, conll'o tantes, coordenadas georreÍêrenciadas dos r,étlices

deÍjnidores de seus lirnites, nirmeros das matrículas ou tl'anscrições atingidas, indicação dos

proprietários identiÍlcados e ocorrência de situaçÕes de domínio privado com proprietários
nào identillcados em razão de descrições imprecisas dos regisrlos anteriorest

II - planta de sol.rreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante do
registro de inrór,eis.

Paragrafo único. O auto de demarcaçào deverá estar acompanhado de Anotação de

Rcsponsabilidade Técr.rica íART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do

responsável pelo projeto.

Art.34. Caso no procedin.rento de demarcaçào urbaníslica sejam identificados titulares de

domínio e confiontantes diversos daqueles notiÍlcados na loma do arl. 3.1. l, desta Í,ei. o
Município notiÍlcará estes titulares de dominio e conÍi'ontantes identiÍicados quando da
r^*^-^-^À^ .,+:1:,^-r,- --^^^,]i*^-+^--^-,i-r^ ^^^,,-l- ^ai,,^
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Parágrafo único. Na hipótese de apresentaçào de impugnação ao procedimento de

demarcação urbanística, o processo dc regularizaçào será suspenso e o município adotrrc
todos os procedimentos judjciais e extra.ludiciais de composiçào do conflito.

Art.35. O auto de detnarcação urbanística poderá abranger uma pâlte ou a totaliclade tie um
ou mais imór,eis insericlos eln uma ou mais das seguintes silLrações:

[ - dontínio privado com proprietários não identillc:rdos, em razão de descriçôes
imprec isas dos rdqisr.r'osr nteriores:

II - dor:rínio prirrado objeto do devido registro no legistro de imóveis competente.
rinda qrre deproprietários ciistintos: orr

III- domínio público.

Art. 36. A demarcaçâo urbanística não constitui condição para o processamento e a
eÍbtivação da Reurb.

Art.37. Decon'ido o prazo sem impugnação ou caso superada a oposição ao proceditnento. o

auto de tlemarcaçào urbanística será subtnetido à apreciação da Comissão de Regularizaçào
Fundiár'ia e, eslando confornre os requisitos do ar-t. 21 , desta Lei. a comissão o aprovará.

Art. 38, Após a aprovaçàL\, o auto de demarcação urbanistica será encaminhado ao regist':o de

imóveis e averbado nas matrículas por ele alcançadas. na t'onna do art. 22, da Lei Federal n"
I 3.465, de t I de julho de 2017.

Parágrafo único. No lequerimento para averbação do auto de demarcação, o legitimado
infonnará:

I - a área tdal c o perín.tetro corresilondente ao núcleo urbano inlirrmal a scr rcsularizado;
II - as matrícula,s aicançadas pelo auto de demarcaçâo urbanística c, quando possír,cl. a árca

abrangida emcada uma delas: e

Ill - a existência de áreas cuja origem não tenha sido identillcada em razão rle imprecisÕes

dos registrosanteriores.

Subseção II
Do Projeto Básico de Regularização Fundiária

Art.39. A Comissão de Regularização Fundiária com o auxílio técnico do Gmpo de Apoio
Técnico Operacional lispecializado on o legitirnado reqllerente, quando for o caso, deverá

elaborar um projeto de legularizaçào Íundiária cla ocupaçào inÍbrmal a ser regularizada,

demarcada na lorma da Subseção l. da Seção VI, do Capítulo lll, desta Lei, que conterá, no

mínimo:

I - lcvantamento planiaitimótrico c cada-sfrai. com georrcÍ'crcnciamcnto. subscritc; por
prolissional conlpelenl.. acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

RegisLro de Responsabilidade fécnica (RRT). qrie den'ronstrará as unidades. o sistema riário. as

áreas públicas. os acidcnÍcs geogr'áÍicos e os denrais clc-mcntos caracterizadores do núclco a scr
regularizado:

O'TNABÀLHO CO'tÍIN{JA
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II - planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas

transcriÇões atingidas, quando for possí't el;

III - projcto urbanístico;
IV - memoriais descritivos:
V - indicação da existência de áreas em situação de risco de desastre e áreas de preservação

permanente;

VI - indicâção da situação ambiental da ocupação;
VII - descrição da infraestrutura urbanajá existonte.

§ l'- O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e

da ii,rea ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de

identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o

caso.

§ 2'- A exigência de demonstração das construções existentes nas unidades imobiliárias a

serem regularizadas estará satisfeita com a indicação no pré-projeto dos tipos de obra

eventualmente erguidos nos lotes a serem regularizados.

Art. 40. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo,
indicação:

I - das áreas ocupadas, do sistcma viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projoÍadas;

II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas. suas características, área, conliontaçô!'s,
localização,nomc do logradouro e númsro de sua designação cadastral, se houven

III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as liações ideais vinculadas

à unidaderegularizada;

IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edificios públicos e outros

equipamentos urbanos,quando houver;
V - de eventuais iáÍeas já usucapidas;
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias;

VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de

edi fi caçôes.quando necessárias:

VIII - das obras de infraestrutura essencial. quando necessárias;

IX - de outros requisitos que sejam deÍinidos pelo Município atrâvés da Comissão de

RegularizaçãoFundiríria.

§ l'Para fins desta Lei, considera-se in&aestrutura essencial os seguintes equipamentos:

I - sistema dc abastecimento de água potável, colctivo ou individual;
II - sistema de coleta e tratamento dô esgotamento sanitiiLrio. coletivo ou individual;
III - rede de energia elétrica domiciliar:
IY - soluções de drenagem, quando necessário; e

V - outros equipamentos a serem definidos pelo Município em função das necessidades

locais ecaracterísticas regionais.

§ 2'- A Reurb poderá ser realizada em etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de

fonna total ouparcial.
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§ 3'- As obras de itnplantação de infiaestrutura essencial. de equipamentos comunitános

e de n.relhoria habitacional, bem como sua manutenÇào, podem ser realizadas antes, durante

ou após a conclusão da Reurb.

§ 1'- O Município através da Comissào de Regularizaçào Fundiária det'inirá os requisitos
para elaboração do projeto de regularização, no que se relàre aos desenhos. ao memorial
descritivo e ao cronograrna Íisico de obras e sen,iços a serem realizados, se for o caso.

§ 5" - A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados pol profissionai legaln.rente

habilitado, dispensadâ a apresentaçào de Anotação de Responsabilidade Tócnica ART no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA ou de Registro de

Responsabilidade Técnica RRT no Conselho de Arquitetula e Urbanismo CALI
quando o responsável técnico Íbr servidor ou empregado pírblico.

§ 6" - Para atendinrento ao princípio da especialidade, o oficial do cartório de registro de
imóveis adotará o mernorial descritivo da gleba apresentado com o projeto de regularizaçào
iundiária e deverá averbá-lo na matrícula existente, anteriormente ao registro do projetr:,
independentemente de provocação. retificação. notificação, ur.rificação ou apuraçào de
disponibilidade ou remanescente.

Seção Vlt

Do Parecer Técnico-Descritivo sobre o Projeto de Regularização
Fundiária

Art, 41. Concluído o Projeto Básico de Regularizaçào F'undiária. a Comissão de

Regularização Fundiária terá o prazo de 30 (trinta) clias, prorrogáveis por mais 30 (trinta)
dias, conforme a complexidade do projeto, para emissão de parecer técnico-descritiv o

previo.

Ãrt. 42. O parecer técnico-descritivo prévio deverá observar se o Pro.ieto Executivo de

Reg.u Iarizaçào I und iária possui:

t - as indicações tecnicas do projeto de regularizaçâo tundiária:
II - as desconÍbrmidades urbanísticas da ocupação inÍôrmal objeto de regularizaçào

funtliária urbana emrelação a legislação nrunicipal de parcelamento" uso e ocupação tlo solo;
III - indicação de soluções par:a questões ambientais- urbanísticas e rie reassentamento dos

ocupântes.quando lirr o caso:

IV - indicaçào da presença de áreas em sitLracão dc risco gcotócnica- de inundações ou de

outros riscosespec ilicado erl lei e áreas cle preservaçâo pennâllentel
V - pÍoposta de medidas de compensaçào urbanística e ambientais cluanclo necessárias:

VI - medidas de adcquaçào para con'cção das dcsconlonnidades urbanísticas. guando
necessárias:

O T3Â8ÀLHÔ CONÍiNUÀ
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vII - mctlidas de acletluação da rnobilidadc. acessibilidade. intiaestl'ufl[a e Íclocação de
etliticaçôes.quando nccessárias:

VIII - indicação de inpianlação de obras de infrâestrutura essencitrl. quan<lo necessárias.
er-rnfi'rtne §lo.lorn. -11. deçta I ci:

IX - outros rctluisitos que sr-iam dcfinitios pela Comissâo de Reguiarização Fundiária.

Parágrafo írnico, Para fins de indicaçào da necessidade de implantaçào de obras de
inÍiaestrutura essencial, a Comissào de Regularizaçào Fundiária, através de seu Gnrpo de
Apoio Técnico Operacional lispecializado, poderá consultar uurlos Orgàos da
Aclministraçâo Públicos ou concessionários de serviços públicos com atuação especiflca em
cada categoria de inlraestluiura essencial de que trata o parágraio anterior, üa fonrâ de
regulamento.

Seção VIII
Da apresentação do Projeto de Regularização Fundiária

Urbana - Reurtr

Art.,{3. O legitimado requerente ou se for o caso a Comissão de Regularização Fundiária
der.e providenciar o pro.ieto cle regularizaçâo lundiária urbana, sendo que, no caso desta

última, este será feito pelo seu Gmpo de Apoio Técnico Operacional Especializado, com
pleno atendimento das indicações do pafecer técnico-desc|itivo de que trata o afi.:13 e

dernais exigências desta l-e i.

Art.44. Nào se conÍ'ormando o legitimado requerente com as exigências e indicações do
parecer técnico- descritivo prévio. ou llão podendo satisfazê-las, justiiicará a

inconÍbrmidade e a impossibilidade por escrito, indicando soluções altemativas. se for o
CâSO.

Art.45, O projeto de legularizaçào Ír-rndiária conterá, além cios requisitos previstos nos

arts. 40 e 41. desta Leir

I - cslLrdo 1écnico para silLLaçào dc risco" quando 1or o caso:

Il - cstLLdo tccnico arnbjcnlal. rluando l'of o caso;

lll - cronograma fisico de serviços c iIrrplantaçio dc obras dc in l'r'lcstnúur'â csscncial, compcnsaça)cs

ulbanístioas. ambientais c outrils, rlundo hor.Lrcr:

lV - termo de conrpronrisso a ser assilaclo pelos responsál'eis, públicos ou prir,ados. pelo
ciimprimcnto do clotograna tisico deÍinido no ilciso lll- deste artigo:

V- a indicação numérica de cada unidade regr.rlariza<ia, quando hour cn
VI - a listagem cour omes dos octLpantcs aos quais scrâo irammitidos os imóvcis a serem

regularizados eJ respectila Lrnidade imobiliária, o instrumento da Reurb utilizado. o estado cilil. a

profissão, o nrimcro de inscrição no cadasfto das pessoas tlisicls do Ministério da Fazenda e do registro
geral da cédula dc idcntidndc ea filiação. conlomre planilha modclo prcvista no art. 18. inciso l" desta

Lei.



)p.\cos 
- P/4rl ESTAD. Do P'AUí 6.. t-.tit

:[E:F[ÍH*»giâbo=JAcós ,?;X;oW
enRçn Ârueelo BoRcES LEAL, S/No - CEP: 64.575-000 Vornnarlxocor{rsrua
JArcós - Pr

Parágrafo único. [i condiçào indispensável à aprovaçào da Reurb a implantação das

nredidas indicadas nos estudos técnicos realizados a fim de eraminar a possibilidade de

elirninação, de correção ou cle adrninistração de riscos na parcela por eies aÍàtada, de que

trata o irciso I, deste artigo.

Ârt. 46. O projeto de reeularização fundiária deve ser apresentado à Comissão de

Regularizaçào Fundiária que é responsável pela análise do projeto que dirá se estão

atendidas as indicações rlo parecer téonico- descritir,o, opinará sobre as eventuais
j r,r stiÍicativas e soh,rções alternativas" de que trata o art. ul5, desta Lei, e dirá sobre a

viabilidade técnica e o preenchimento dos requisitos para aprô\,ação da Reurb.

Seção IX
Do Parecer Jurídico

Art.,l7. Instrnído o processo cle regularização Íundiária urbana com a análise técnica de

que trata o art. 47. desta Lei. o processô será submetido ao lrlocurador Municipal. membro

da (lomisào de Regularização FLrndiária. para palecer jurídico acerca do preenchimento dos

ntos previstos nesla [-ei" para posterior aprovaçào da f]olnissão de Regularizaçâo

F'undiária.

Seção X
Da aprovação do processo de Regularização

Fundiária Urbana

Art,48, Após o parecer.juridico. o processo será submetido à Comissão de Regrúarizaçào
Fundiária e, posterionrente. será remetido ao Chetê do Poder Executivo Municipal para

tlecisão final da Reurb.

Parágrafo único. O pronunciamento ilue decidir a aprovaÇão da Reurb será expresso por

neio de Decreto Municipal. e deverá:

l- indicar as ínler'\ enç(les a serem e\ecutadas. se ibr o caso. conlome o projelo de

r(gu lüri/açà,) lurd iária apr,,r rd, ':
Íl - aprovar o projcto rlc regularização tlndiár'ia resuitante do proccsso administrativo de

rcgularizaçãoilndiária: c

III- ideniillcar e declarar os ocupantes de cada unidade iniol'riliária com destinação urbana a

scrrcgularizada. e os rcspeciivos direitos reais.

Seção XI
Da emissão da Certidão de Regularização Fundiária - CRX'

A
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O ÍRABALI]O CONTI§UÀ

Art. ,19. A Certidão de Regularizaçào Fundiária - CR-F é o ato administrativo rnaterial
que encerra o processo de regularização fundiária tLrbana, que acompanhará o pro.ieto
aprovado e deverá conter:

I - o decreto dc apror,ação da Reurb:
II - o lomc do nitcleo rrbaiio rcguiatizado;
III - a localizaçiio;
IV - a modalidade ila rcgularização:
V - as responsabiliclailes das obras c seniços constantes do crono-p:Íamâ:
\rI - a inclicação numérica cle cada unidade r.egularizada. quando houver:
!-II - a listaqc-m coln nolnes dos ôcupantes que houvererrr aclquirido a respectiva unitladc. por

qualquer títrúo^ bcm como o estaalo cilil. a protissào. o nirmero de insc,riçâo no cadaslro das pessoas
lisicas doMinistério da fazcncla e clo rcgislr'o geral da códrrla de ideniiriacic c a Íiliação.

Art. 50. Não serão exigidos reconhecimentos de t'irrna nos docurnentos que corrpõem a
CRF ou o termo individual de legitimação fundiária quando apresentado pelo Município ou
entes da Administraçào lndireta.

Art, 51. O registro da CRtr disper-rsa a comprovaçào do pagamento de tributos ou
penalidades tributárias deresponsabilidade dos legitimados.

Art. 52. As unidades desocupadas e não corlercializadas alcançadas pela Reurb terào as

suas matriculas abeftas em norne do titular originário do dornínio da área.

Art, 53, As ruridades nã,o erlificadas que tenham sido comercializâdas â quâlquer tírulo
terão suas matrículas abertas em nome do adquirente. conÍ'oflne procedimento previsto
nos afis.84 e 99. da 1.ei Federah.r' 13.,165i2017.

Art.54. Quando o núeleo urbano regularizado abranger mais de uma matrícr.rla, o oficial do
registro de ir.nóveis abrirá nova matrícula para a área objeto de regularização. destacando ir
área abrangida na matrícula de origenr, dispensada a apuração de remanescentes.

Art. 55, Na hipótese de a Reurb abranser inróveis situados em mais de unta circunscriçào
imobiliária. o procedimento ser'á eÍ-etuado perante cada um dos ot'iciais dos cartórios de
registro de imóveis.

Art.56. Quando os imóveis regularizados estiverem siluados na divisa das circunscrições
imobiliárias, as flovas matrículas das unidades imobiliárias serào de competência do oficia]
do caltór'io de registro de inrór'eis em cuja circunsorição estiver situada â maior porção da
unidade irnobil iária regtilarizatla.
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Àrt. 57, Os procedimentos de registro da Certidão de Regularização Fundiária - CR-F e do

Projeto de Regularização Fundiária deverão seguir a regulamentação prevista na legislação

ibderal vigente.

CAPÍTULOIv
DO REGTSTRO DA REGULAR tZ AÇ 

^OFUNDIÁRIA TJRBANA

AÍ. 58. O registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado será requerido
por um dos legitimados diretamente ao oÍicial do cartório de registro de imóveis da
situação do imóvel e obedecerá ao disposto nos arts. 13, 17, parágrafo único, e no Capítulo
IV, do Título Il, todos da Lei Federal n' I 3.465, de 11 .07 .2017 .

Parágrafo único. Após aprovado, o processo deverá ser encarrinhado à Secretaria
Municipal de Planejamento -SEMF, do Município de Jaicós - PI, para inclusão previa das

unidades imobiliárias no cadastro imobiliários, que se tomará definitiva depois de juntadas

por paúe do legitimado as matrículas a serem criadas.

CAPÍTULOVI

Seção I
Disposições especiais para processos de Reurb-E

Art. 59. Na Reurb-E, promovida sobre bem público, a aquisigão de direitos reais pelo
pâ1ticu1ar ficará condicionada ao pagamento do justo valor da unidade imobiliária
regularizada, a ser apurado na forma estabelecida em ato do Poder Executivo Municipal
titular do domínio, sem considerar o valor das acessões e benfeitorias do ocupante e a
valorização decorrente da implantação dessas acessões e benfeitorias.

§ l' Enquanto não efetuado o pagamento pela unidade imobiliária regularizada, na

matrícula aberta para a unidade, permanecerá constando a propriedade do Ente Público,
podendo o Ente PÍúlico cobrar uma remuneração pela ocupação, na forma de lei específica,
ou reivindicar o imóve1, na Íbrma da 1ei civil.

§ 2' Aplica-se o disposto neste artigo às unidades imobilirírias autônomas classificados
como Reurb-E na hipótese do art. 32, desta Lei.

Art. 60. Na Reurb-E, o município deverá definir, por ocasião da aprovação dos projetos de
regularização fundiária, nos limites da Iegislação de regência, os responsáveis pela:



]§.\cos 
- P/4(/ ESTADo Do PIAUI ,í.. ''' :

Bnr:*Ímx',x'.";fâb'=JAcos ,ruãíãbiâ
PRAÇAÂNcELo BoRGES LEAL, s/No - cEp:64.s75-0oo Voiúúuoco,nnun
JArcós - Pr

I - impiantação dos sistciras viários:
It - implantação da inliaestrutura essencial e dos equipanrentos pirblicos ou comunilários,

quando Íbr ocaso: e

III - implcncntação das mcdidas de mitigaçào e coÍnperlsaçào urbanístiça e ambiental- e

dos estudostécnicos. quando lbr o caso.

§ 1' As responsabilidacles de que Lrata o copuÍ deste artigo serào atribuídas aos

beneÍ-rciários da Reurb-E,salvo a hipótese do art. 17, § 2", desta Lei.

§ 2" Os responsáveis pela adoção de rnedidas de mitigaçào e compensação urbanística e

ambiental der.erão celebrar temro de compromisso com as autoridades competentes como
condição de aprovacãr: da Reurb-E.

Seçâo II
Da legitimação fundiária

Art.6l. A legitimação fundiária constitui forrna originária de aquisição do direito real de

propriedade. conÍêrido por ato do Poder P[rblico, exclusir-arnente no âmbito da Reurb,
àquele que detiver em área pública ou possuir ern área privada, como sua, unidade

irnobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano inlomal consolidado
existente err 22 t.le dezernbro de 201 6.

§ 1" Apenas na Reuú-S, a legitimação Íundiária será concedida ao beneficiário, desde que

atendidas assegrrrintcs corrdiçôes:

I - o beneÍiciário não scja coucessionátio, fbreiro ou ploprietár'io de irn(» el urbano ou rural:
ll - o benetlciárir) râo lcnha sido contentplâdo com legitimação tle posse ou fundiária de imóvel

ulbanoconr a mesma tinalidade. ainda que situado e'm n(rcleo urbano dislinto; e
III - em caso de imór,e1 urbano com finalidade não residencial. seja reconhecido pelo Poder

l'uhlico ointete.sepúhÍito Je :rra r'ljllfaçiir'.

§ 2'Deverào ser transportadas as inscrições, as indisponi'nilidades ou os gravames existentes

no registro da área maior originária para as matrículas das unidades imobiliárias que nào

houverem sido adquiridas por legitimação tirndiária.

§ -1" Na Reurb-S de imóveis públicos do \4unicípio, e as sr.ras entidades vinculadas, quando

titulares do domínio, ficam autorizados a reconhecer o direib de propriedade aos ocupantes

do núcleo urbano intbrmal regularizado por meio da legitimação fundiária.

§ 4' Poderá o Poder Públic:o atribuir domínio adquirido por legitimação fundiária aos

ocupantes que não tcnham constado da listagerr inicial, mediante cadastramento
complementar, sem prejuízo dos direitos dequern ha.ja constado na listagetr inicial.

,/1
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Art, 62. O título de legitinração Í'undiária poderá ser cancelado pelo Podel PÍrblico emitente

quando constatado que as condições estipuladas nesta Lei deixaram de ser satisÍ'eitas, sem

qrLe seja devida qualquer indenização àquele que imegularmente se beneficiou do

insÍn rÍnento.

Art, 63. A legitimaçâo lirndiária somente poderá ser aplicacla para os nücleos urbanos

intbnnais comprovadamente existentes. na Íbrma da Lei, até 22 de dezembro de 2016.

Art. 64. Pol meio da Í,egirirração Fundiária. o beneÍiciário adquire a unidade imobiliária
con, destinação ur'bana lirfe e desembaraçada de quaisquer ônus, direilos reais. gravatnes

ou inscrições, eventualmente existentes em sua mattÍcula de origem, exceto qr.rando

disserem respeito ao próprio legitirnado.

Art.65. A legitimaçào li*rdiária se aplica à R.eurb-E, desde que respeitados os requisitos

para a legitimação ÍLrnd iária da Reurb-S.

Seção III
Da legitimação de posse

Art,66. A legitirnaçào de posse, instlumento de uso exclusivo para lins de regularização

ÍLndiária, constitui ato clo Pocler Público destinado a conferir títu1o, por meio do qual fica
reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb. com a identificação de seus ocupantes, do

tempo da ocupação e da nanrleza da posse. o qual é conversível em direito real de

propriedade. na lorma cla legislação Íêderal vigente.

Parágrafo único. A iegitirnação de posse aplicar-se-á aos ocr-rpantes que já possuíren-t

irnóvcis urbarios tlecorrentes de títuios concedidos pelo Poder Pirblico e por ele

reconhecido, desde que nào cstejarn matriculados e registrados no cafiório de registro de

imóveis collrpetente.

Art. 67. Os ocupantes que estiverem há 5 (cinco) anos no imóvel urbano, antes da data da

pr.rblicação desta Lei, estalão aptos a legitimação f,undiária e serào regularizados, medianle
pagamento de um valor a ser' Íkado, a ser estabelecida por norma do Município.

Art. ó8.;\ Iegitimaçào de posse somente se aplíca em áreas privadas e pode ser transferida
pOl ( í?i /S./ /I/()r/iJ OLt pOr AtO 1/71(,/ r'/l c/\.

./1
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Art.69. Após 5 (cinco) anos, a legitimaçào de posse será conveftida automaÍicamente em
propriedade, nào sendo necessário provocação ou prática registral, desde que atendidos os

requisitos desra Lei.

Art. 70. A unidade imobiliária com destinação urbana regularizada restará livre e

desembaraçada de quaisciuer ônus, direitos reais. gravames ou inscriçôes, eventualmente

existentes em sua lnatrícula de origem. exceto quando disserem respeito ao próprio

benei'rciário.

Art. 71. O título de legitimação de posse poderá ser cancelado pelo Poder Pirblico

Municipal quando constatado que as condições estipuladas nesta Lei deixaram de ser

satisieitas, sem que se.ja devida qualquer indenização àquele que iruegularmente se

beneficiou do instrumento.

Seção IV
Da remição do foro

Art. 72. O Município poderá utiiizal o procedimento de rernição do floro. com base no

levantamento da situaçào da área a ser regularizada e na caracterização do nírcleo urbano

infomal a ser regularizado.

Parágrafo único. O a r.rto de rerr-rição do loro der,e ser instruído com os seguintes
documentos:

[ - planta c mcmorial descritivo da írrea a ser regularizada, nos quais constem suas medidas
perimetrais. área rotal. confiontantes. coordenadas geonelêrenciadas dos r,éfiices definidores tle
seus linrites:

II - cerridão do leeistro do imóvel atualizada.

Art. 73. Apresentado o aulo corr os documentos necessários. a Comissão de Regularizaçào

Fundiária, notificará os confrontantes. pessoalmente ou por via postal. com aviso de

recebimento, no endereço que constar na matrícula ou da transcrição, para que estes,

querendo. apresentem urpugtraçào. no prâzo comum de 30 (trinta) dias.

§ l' Os conli'ontantes nào identificados, ou nào encontrados ou que [ecusarelfi o
lecebimento da notificaçâopor via postal, serão notificados por edital, para que, querendo,

apresentem impugnação. no prazo comum de30 (rinta) dias.

§ 2'O edital de que trata o § 1", cleste artigo, conterá re'sumo do auto de remição <1e Íbro.

conr a descriçào que permila a identif,rcaçào da área a ser requerida e seu desenho

sirnplificado.
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§ 3" O edital será publicado. preferencialurente. no Diário Ot'icial do Município.

§ 4" A ausência de manifestação dos indicados neste aúigo ser'á interpretada como
concordância com oaLlto de remição do Í'oro.

§ 5" A ctitério do requerente. as medidas de que trata este artigo poderão ser realizadas peio
registro de imóveis do local do rrúcleo urbano inlomal a ser regularizado.

§ 6'A notiÍicaçào conterá a advertência de que a ar:sência de impugnaçào implicará a

perda de eventual direito que o notificado titularize sobre o iruóvel objeto da Reurb.

§ 7" Ao t'inal do proceclimento, será expedida a CRF para lins de registro junto ao Cadório
de Registro de imóve1 competente.

CAPÍTULOD(

DOS CONJUNTOS HABTTACIONAIS

Art.74. Serão regularizados como conj Lultos habitacionais os núcleos urbanos inlomrais
que te harn sido constitu{dos para a alienação de unidades .iá edificadas pelo próprio
empreendedor, pirblico ou privado.

§ 1" Os conjuntos habitacionais podem ser constituidos de parcelamento do solo com
unidades ediíicadas isoladas, parcelarnento do solo com edificações em condomínio.
condomínios horizontais ou verticais, ou arnbas as modalidades de parcelamenlo e

condomínio.

§ 2'As uniriades resuitantes da regularização de conjur.rtos habitacionais serào atribuídas
âos ocr-rpantes reconhecidos, salvo quando o ente público pÍon'lotor do programa
lrabitacional dernonstrar que. dr[ante o prôcesso de regularização fundiária, há obrigações
pendentes, caso em que as uridades irnobiliárias regularizadas serào a ele atribuídas.

Art. 75. Para a aprovaçtio e registro dos conjuntos habitacionais que compôem a Reurb
hcam dispensadas aapresentaçào do Habile-se, o clual é substituído pela CRF, e no caso de

Reurb-S, as respectivas cenidões negalivas de tributos e cor.rtribuiçôes previdenciárias.
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Parágralb único. As certidões negativas de tributos e contribuições previdenciárias
poderão ser dispensadas caso o requerente do processo de Reuib-E nào seja o responsável

ou coobrigado pelo recolhirnento dos valores.

capÍruro x
DO CONDOMÍNTO URSA.I{O SIMPLES

Art.76. Quando um mcsrno imóvel contiver consü11çôes de casas ou cômodos. poderá ser

instituido, inclusive para fins de Reurb, condornínio urbano sirnples. respeitados os

parâmetros trrbanísticos locais, e serão discrimínadas na matrícr"rla, a pafte do terreno

ocupada pelas edificações^ Írs paftes de utilização exclusiva e as áreas que constituern
passageln para as r, ias pÍrblicas ou para as unidades entre si.

Parágrafo único. O condornínio urbano simples será r'egicio pela legislação Í'ederal vigente.

CAPÍTULO XI

REGLiLARIZAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÀO PERMANENTE, DE
UNIDADE DECONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVNL OU Ot PROTEÇÃO DE

MANANCIAIS

Á,rt.17. Constatada a cxistência de área de preservaçào permanente, total ou parcialmente,

em núcleo urbaro inibrmal, a Reurb obseruará. também. o disposto nos arts. 64. 65 e

seguintes da Lei Federal n.'- 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese para a qual se lorna
obrigatória a elaboração de estudos técnicos que jr"rstifiquem as rnelhorias ambientais em

relação à situação anierior. inclusive por rneio de compensações ambieirtais, quando Íbr o

caso.

Art, 78. Constatada a eristência de área de preservaçào permanente, de unidade de

consen'ação de uso sustentável oti de proteção de mrnanciais, total ou parciahtente. em

núcleo urbano intbrmal. a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 64,65 e seguintes

da Lei Federai n" 12.65 1 " cle 25 de maio cie 201 2. hipotese para a qual se torna obrigatória a

elaboração de estudos técnicos qr"re justifiquem as melhorias ambientais em relação á

siruação anterior, inclLsive por meio de compensações ambientais, quando for o caso.

Art. 79, Nas áreas ele presen'açào pennanente, de unidade de conservaçâo cle uso

sustentár,el ou de proteção tle mananciais é obrigatório a elaboração de estudos técnicos,

no àmbito da Reurb. clue justiliquem as melhorias arnbientais em relação à situaçào de

ocupação int'ormal anterior. inclusive por meio de compensações ambientais, quando Íbr o
caso.
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Art. 80. Para fins da regularização ambiental ao longo dos rios ou de qualquer curso
d'água, será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metÍos de

cada lado.

Art, 81, Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não
edificável poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmekos do ato do
tombamento.

CAPÍTULOXII

DA COMISSÃO DE REGULARIZAÇÁO FUNDúRIA

Art. 82. Fica criada a Comissão de Regularização Fundiária, que deverá propiciar as

condições materiais, técnicas, institucionais e legais para a criação e implantagão da
Política Municipal de Regularização Fundiária, bem como apreciar, acompanhar e dar
cumprimento aos preceitos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. No âmbito da Política de Regularização Fundiária do Municipio de

Jaicós, os membros da Comissão de Regularização Fundiária serão nomeados por ato do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 83. A Comissão de Regularização Fundiária será constituida por um representante de
cada um dos órgãos/entidades municipais abaixo relacionadas:

I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;
II - Secretaria Municipal de Administração;
III - Controladoria Geral do Município - CGM;
fV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos e Meio Ambiente
V - Secretaria Municipal de Assistência Social

Parágrafo único. Poderão participar da Comissão de Regularização Fundiríria, a critério de

seus dirigentes,representante dos demais órgãos ou entidades pertencentes ao Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal.

Art. 84. A Comissão de Regularização Fundirí,ria, de que trata este Capítulo, será

coordenada por membro indicado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e deverá

organizar a primeira reunião para discussão e elaboração do Regimento Intemo e Plano de

Trabalho.
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§ 1" A Comissão indicará data e prazo para convocar o Grupo de Apoio Técnico

Operacional Especializado, gom nomes homologados pelo Prefeito Municipal.

§ 2' Os trabalhos a serem realizados pelo Grupo de Apoio Técnico Operacional
Especializado consistirá, entre outros, no levantamento de agrimensura e levanÍamento
social, referente aos imóveis e seus moradores que se beneficiarão com a intervenção para
regularização fundiária.

§ 3' Os imóveis indicados como objeto de intervenção deverão ser analisados pela
Comissão, acerca de sua titularidade; desapropriação e/ou doação.

Art,85. Os órgãos/entidades municipais vinculados ao Poder Executivo Municipal, com
representantes na Comissão de Regr"rlarização Fundiaria, deverão propiciar a alocação ou
obtenção dos recursos materiais e humanos, necessários à elaboração das pesquisas,

estudos, planos e projetos envolvidos na implementação da Política Municipal de

Regularizaçào Fundiária.

CAPÍTULO XIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 86. As glebas parceladas para fins urbanos, que não possuírem registro, poderão ter a
sua situação jurídica regularizada mediante o registro do parcelamento, desde que esteja

implantado e integrado à Cidade, podendo, pam tanto, se utilizar dos instrumentos previstos

nesta Lei, observado o disposto na Lei Federal no 6.766, de 19.12.7979 (Parcelamento do

Solo Urbano).

Art. 87. Os imóveis urbanos privados abandonados, cujos proprietarios não possuam a

intenção de conservá-lo em seu patrirnônio, ficam sujeitos à arrecadação pelo Município na

condição de bem vago.

Parágrafo único. O imóvel será considerado vago, desde que, durante o período de 5

(cinco) anos, haja ausência de posse e não pagamento dos tributos municipais,
comprovados por relatório de vistoria e assegurada a ampla defesa e o contraditório.

ArÍ. 88. Os imóveis anecadados pelo Município serão destinados, preferencialmenÍe, ao

fomento da Rewb-S.
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Art. 89. As áreas de propriedade do Poder Público registradas no Registro de Imóveis.
que sejam objeto deação judicial versando sobre a sua titularidade. poderào ser objeto da

Reurb, desde que celebrado acordo judicial ou extra.iudicial, na Í'orma desta Lei,
homologado pelo.juiz.

§' único - Havendo acordo enffc o particular e o Poder Püblico, a matrícr"rla viciada podera
ser aproveitada, mediantc a avcrbaçào, or.r o registlo. conÍ'onne o caso. da Reurb havida na
respeotiva turidade irnobil iária.

Art. 90. Na Reurb-S promovida sobre bem público. o registro do projeto de regularizaçào
Iundiária e a constituiçào de direito real em nome dos beneflciários poderão ser Í'eitos em

atr:r irnico, a critério do Poder Público Vlunicipal.

Parágrafo único, Nos casos previstos no coput deste artigo, serào encaminhados ao

cartório o instrumento indicativo do direito real constituido. a listagern dos ocupantes que

serão beneÍlciados peia Reurb e respectivas qualiÍicações. com indicação das respectivas
unidades, ficando dispensadas a apresentaçào de título caúorial individr.ralizado e as cópias

da docurnentação referente à qualiÍicação de cada beneficiário.

Art. 91. O Municipio poderá instrtLrir como instrumento de planejamento urbano. Zonas

Especiais de lnteresse Social - ZE,lS. bem corro Zonas Especiais de interesse Específico -
ZEIE, no âmbito da politica municipal de ordenamento de seu ten-itório.

§ l" Para efeitos desta Lei. considera-se ZEIS, a parcela de área urbana instituída pelo

Plano Diretor ou deÍlnida por outro ato administrativo municipal, destirrada

preponderantemente à populaçào de baixa renda e sLrjeita às regras específicas de

Parcelamenlo, Uso e Ocr.rpação do Solo.

§ 2'A ZEIE será considerada para Íins de íbmento de atividades econômicas que

promovam a oirculaçàode empreto e renda.

§ 3" l\ Reurb não está contlicionada à existência de ZEIS.

Art.92. EsIa Lei será regulanrentada. rTaquilo que couber, por ato do Poder Executivo
Municipal, mas a suaeventual lacuna não impedirá o processamento da Reurb, nos tenros
da Lei Federal n" 1i.465. de 2017 e Lei Federal 14.1l8 de 2021:

$ãÍ":,W:b
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Art. 93. Na aplicação da Rewb, além das normas previstas nesta Lei poderão ser utilizados
os demais instrumentos e normas previstas na legislação federal específica vigente.

Art. 94. As normas e os procedimentos estabelecidos nesta Lei poderão ser aplicados aos

processos administrativos de regularização fundiária, iniciados pelos entes públicos
competentes até a data de publicação desta Lei.

Art. 95. A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informai
de fonna total ou parcial.

Art. 96. A execução de eventual cronograma de obras e serviços aprovado no processo de

regularização fundiária urbana de uma ocupação informal, quando o executor for o

Municipio de Jaicós fica condicionado à previsão orçamentária para as obras e serviços de

que trata o § 3', do art. 4l , desta Lei.

Art. 97. Todas as plantas e memoriais descritivos exigidos nesta Lei deverão ser assinados

por profissional legalmente habilitado, com a apresentâção de Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) ou de Registro de Responsabilidade Técnica @RT)no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU).

Art. 98. A Reurb não está condicionada à existência de ZEIS.

Art. 99. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 100. Revogam-se as disposições em contráLrio.

Jaicós - PI, 04 de março 2022.
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Ogilvan da §ilva Oliveira

Prefeito Municipal
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